
PROJETO DE LEI Nº      , DE 2013 

(Do Sr. Deputado Wellington Roberto) 

Altera a redação do inciso IV do art. 
72 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 
1991 para incluir os deficientes auditivos na 
isenção do Imposto sobre Operações 
Financeiras (IOF) nas operações de 
financiamento para a aquisição de 
automóveis de passageiros de fabricação 
nacional de até 127 HP de potência bruta 
(SAE). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O inciso IV do art. 72 da Lei nº 8.383, de 30 de 

dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 72. ............................................................................... 

............................................................................................. 

IV - pessoas portadoras de deficiência física, inclusive 
deficiência auditiva, atestada pelo Departamento de 
Trânsito do Estado onde residirem em caráter 
permanente, cujo laudo de perícia médica especifique; 

...................................................................................” (NR) 

Art. 2º O Poder Executivo, em atendimento ao disposto 

no inciso II do art. 5º e nos arts. 14 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000, estimará o montante da renúncia fiscal decorrente desta Lei e o 

incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição 
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Federal, que acompanhará o projeto da lei orçamentária cuja apresentação se 

der após decorridos sessenta dias da publicação desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

e produzirá efeitos a partir do primeiro dia do exercício subseqüente àquele em 

que for implementado o disposto no art. 2º. 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo deste Projeto de Lei é incluir os deficientes 

auditivos entre os beneficiários da isenção do Imposto sobre Operações 

Financeiras (IOF) nas operações de financiamento para a aquisição de 

automóveis de passageiros de fabricação nacional de até 127 HP de potência 

bruta (SAE). 

Trata-se de uma medida que procura fazer justiça social 

com estas pessoas que sofrem de deficiência auditiva, além do que, visa ainda 

prestigiar o princípio da isonomia, uma vez que os deficientes físicos já foram 

contemplados pela isenção do IOF. 

Ante o exposto e tendo em vista a imensa relevância 

desta medida para os deficientes auditivos em especial e para o Brasil como 

um todo, gostaria de pedir o apoio dos nobres pares nesta Casa para a rápida 

aprovação do Projeto de Lei em tela. 

Sala das Sessões, em         de                         de 2013. 

Deputado WELLINGTON ROBERTO 
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